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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

Processos nº 0033/2015 – PMC/SEMED 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016 – PMC/SEMAPF 

 

O Município de Curuá, através da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 

Finanças, inscrito no CNPJ: 01.613.319/0001-55, CEP: 68.210-000, com sede à Rua 03 de 

dezembro, nº 307 – Santa Terezinha, Curuá – Pará, por intermédio de sua Pregoeira Oficial, 

constituída pela Portaria nº 037/2015-SEMAPF, de 28 de Outubro de 2015, torna público 

para conhecimento de todos os interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

em sua forma PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade 

Pregão Lei Federal nº 10.520/2002, de 17/07/2002, Decreto nº 3.555 de 09/08/2000 e 

subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e Lei Complementar nº 123/2006 

de 14/12/06, com as devidas alterações e demais normas pertinentes, bem como as 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1 – DO OBJETO: 

 

1.1 - Constitui objeto do presente certame CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE INTERNET ACESSO IP 

PERMANENTE E EXCLUSIVO DE LINK DEDICADO COM IP FIXO COM ATÉ 

10 MB FULL E CONEXÃO REAL (A TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE UPLOAD 

E DOWNLOAD CONFORME A CONEXÃO DE CONTRAÇÃO), O 

CONTRATADO TERÁ QUE FORNECER SERVIÇOS EXCLUSIVOS PARA A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ E SUAS SECRETARIAS 

DEPENDENTES, A CONTRATADA FICARÁ IMPOSSIBILITADA DE 

FORNECER SEUS SERVIÇOS A TERCEIROS NO MUNICÍPIO DE CURUÁ, 

conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

 

2 – CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE 

INTEGRANTE: 

 

1. Anexo I: Especificações – Termo de Referência 

2. Anexo II: Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 

3. Anexo III: Modelo de declaração de fato impeditivo 

4. Anexo IV: Modelo de declaração de cumprimento ao inciso XXXIII ao art. 7º da 

Constituição Federal 

5. Anexo V: Modelo de declaração da ME e EPP 

6. Anexo VI: Modelo de declaração que não possui vínculo com Servidor Público 

7. Anexo VII: Modelo de declaração que tomou conhecimento de todas as condições 

estabelecidas neste edital 

8. Anexo VIII: Modelo de Carta de Credenciamento 

9. Anexo IX: Minuta do Contrato 
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10. Anexo X: Modelo de proposta comercial 

11. Anexo XI: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 

12. Anexo XII: Declaração de Qualidade e Responsabilidade do Produto Ofertado. 

13. Anexo XIII: Declaração de elaboração independente da Proposta. 

14. Anexo XIV: Termo de Exclusividade. 

3 – LOCAL, DATA E HORÁRIO 

 

3.1 – A abertura do certame ocorrerá no dia 28/03/2016 às 18:00h, no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Curuá – Pa, sito à Rua 03 de dezembro, nº 307 – Santa Terezinha, 

CEP: 68.210-000 – Curuá – Pará. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de 

habilitação serão recebidos no endereço supracitado, na sessão pública de processamento 

do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 

certame. 

 

3.2 – Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil 

subsequente, mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator 

ou fato imprevisível. 

 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 

CONVOCATÓRIO 

 

4.1 – O Edital com seus esclarecimentos constitutivos poderá ser retirado, após o 

pagamento da taxa no valor de R$100,00 (Cem reais), referentes ao valor do custo efetivo 

da reprodução gráfica da documentação fornecida, no setor de licitações da Prefeitura 

Municipal de Curuá, localizada na Rua 03 de dezembro, nº 307 – Santa Terezinha – CEP: 

68.210-000 – Curuá – Pará.  

 

4.2 – As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital serão dirimidas, por escrito, pela 

Pregoeira, mediante requerimento dos interessados apontando de forma clara e objetiva as 

falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, através de e-mail 

cplcurua@hotmail.com, no prazo de até 02 (dois)  dias úteis antes da data fixada para a 

abertura da seção pública; 

 

4.3 – Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, as petições deverão ser protocoladas 

junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Curuá, em correspondência dirigida ao 

Setor de Licitação, na Rua 03 de dezembro, n° 307 – Santa Terezinha, CEP: 68.210-000. 

  

4.4 - Caberá à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

conforme estabelecido no art. 12, § 1º do Decreto nº 3.555/00; 

 

4.5 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame; 

 

5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

mailto:cplcurua@hotmail.com
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5.1 - Poderão participar deste Pregão, os interessados que atenderem a todas as exigências e 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

5.2 – A participação na licitação importa em total e irrestrita submissão dos proponentes às 

condições deste Edital. 

 

5.3 – Cada licitante apresentar-se-à com um representante legal que, devidamente munido 

de credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento 

licitatório, quer por escrito quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por 

sua representada. Em se tratando de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, 

deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam 

expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações. 

 

5.4 – É conveniente a presença do licitante ou seu representante legal até o final da sessão 

pública do Pregão. 

 

5.5 – Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 

representar mais de uma empresa. 

 

5.6 – Empresas devem desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

pregão, devidamente comprovada através do contrato ou estatuto social. 

 

5.7 – NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 

a) Pessoa Física; 

b) Empresa declara inidônea por órgão ou entidade pública municipal direta ou indireta 

ou que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública; que estejam suspensas da 

participação em licitações, que se encontrem sob processo de falência ou em 

recuperação judicial, dissolução, liquidação ou que esteja com outras atuando em 

regime de consórcio; 

c) Empresas que realizem subcontratação; 

d) Empresas cuja atividade empresarial não corresponda ao objeto desta licitação; 

e) Empresas que não apresentarem a Declaração de que cumprem plenamente os 

requisitos de Habilitação ou quaisquer das declarações previstas nos anexos deste 

edital.  

f) Empresas Estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País. 

 

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

6.1 – O credenciamento se dará com a entrega dos seguintes documentos fora dos 

envelopes e, somente estes poderão apresentar-se fora dos mesmos: 

a) Em sendo procurador ou representante, deverá apresentar o Instrumento Público ou 

Particular de procuração, com firma reconhecida, especificamente para este pregão, 

indicando um único representante legal a manifestar-se em qualquer fase da 
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licitação, em nome da empresa, onde comprove que o interessado ou o seu 

representante legal possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem 

como praticar todos os demais atos inerentes ao certame, devendo para tanto, juntar 

fotocópia de sua cédula de identidade ou documento equivalente com fotografia, e 

exibir o original para conferência no caso de não estar autenticada por cartório, 

ficando a licitante obrigada a acatar as declarações de seu preposto. 

b) Apresentar também fotocópia autenticada em cartório, da cédula de identidade ou 

documento equivalente com fotografia do sócio ou proprietário que tiver assinado a 

procuração em nome da Outorgante. 

c) Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 

apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social e a sua última 

alteração, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura, juntamente com fotocópia da cédula 

de identidade do mesmo ou documento equivalente com fotografia, e exibir o 

original para conferência no caso de não estar autenticada por cartório. 

d) Declaração exigida pelo Art. 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520/02, com firma 

reconhecida, na sua parte exterior (conforme Anexo II). 

e) Carta de Credenciamento, com firma reconhecida, na sua parte exterior (conforme 

Anexo VIII). 

f) Do envelope, fechado e lacrado, contendo a proposta de preços; 

g) Do envelope, fechado e lacrado, contendo documentação de habilitação; 

h) Os envelopes de propostas e habilitação encaminhados à Entidade de Licitação após 

a data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda fechados, aos 

respectivos remetentes. 

i) Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e para que essa possa gozar dos 

benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do 

credenciamento apresentar balanço patrimonial, ou comprovação de optante pelo 

Simples Nacional, para aferir o enquadramento em “ME” ou “EPP”, conforme for o 

caso. 

j) Declaração de ME e/ou EPP, com firma reconhecida, na sua parte exterior, 

devidamente assinada pelo representante e pelo contador da empresa. (conforme 

Anexo V). 

k) Declaração de Me e/ou EPP emitida pela junta comercial.  

 

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 - A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação, deverão ser apresentados no 

local, dia e hora determinados no edital, em envelopes separados, lacrados e rubricados no 

fecho, assim identificados: 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

EDITAL DO PREGÃO Nº 013/2016-
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PMC/SEMAPF 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ Nº  

ENDEREÇO COMPLETO DA 

LICITANTE/FONE 

DATA:____/___/______    HORA:__H___MIN 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

EDITAL DO PREGÃO Nº 013/2016-PMC/SEMAPF 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ Nº  

ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE/FONE 

DATA:____/___/______    HORA:__H___MIN 

 

7.2 – A proposta de preços deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, impressa em papel 

timbrado da licitante, fonte times new roman, tamanho mínimo da fonte 12, em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigidas com clareza, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, indicando dia e hora do certame, assinada e rubricada em 

todas as páginas e antes da abertura da sessão, com firma reconhecida, pelo sócio, ou 

proprietário, ou representante legal da licitante proponente, contendo: 

a) Número do pregão, data e horário de abertura; 

b) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como nome do 

proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, Banco, 

agência, número da conta-corrente e praça de pagamento; 

c) Prazo de validade, não inferior a 60(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

abertura; 

d) Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as marcas, 

unidades, e características de todos os itens que, de forma inequívoca, os 

identifiquem os materiais cotados; 

e) Preço unitário e total de cada item e da proposta global, de acordo com os lances 

ofertados, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), 

com no máximo 02(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes 

no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do presente Edital; 

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, 

trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer 

natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, 

nada mais sendo válido pleitear a esse título; 

 

7.3 – A pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a 

composição de preços propostos. 
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7.4 – A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 

condições estabelecida neste Edital e seus anexos. 

 

7.5 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

 

7.6 – A pregoeira verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de 

lances, desclassificando, motivadamente, aqueles que estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas, capazes de dificultar seu julgamento, 

e ainda, a proposta que apresente valores unitários simbólicos, ou irrisórios, ou de valor 

zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

 

8 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

8.1 - A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, 

Documentos de Habilitação, será pública e dirigida pela Pregoeira, na data, horário, local e 

nos termos determinados neste Edital. 

 

8.2 - Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos 

proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes, devendo estes serem estregues 

lacrados da seguinte forma: 

a) O Envelope nº 01 (Proposta de Preços) juntamente com o credenciamento onde 

comprove que o interessado ou seu representante legal possui poderes para 

formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame e dando ciências de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação, em conformidade com o Art. 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520, 

por meio de declaração (anexo II); Declaração de qualidade e responsabilidade do 

produto ofertado; Declaração de elaboração independente de proposta. 

b) O Envelope nº 02 (Documento de Habilitação);  

 

8.3 – Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, cujos preços serão lidos, 

conferidos e rubricados pela pregoeira e pelos participantes que o desejarem. 

 

9 –  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

9.1 O julgamento da proposta será efetuado pelo critério menor preço por item, obtido por 

meio da somatória dos valores praticados conforme especificado no Termo de Referência – 

Anexo I. 

 

9.2 – Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, a Pregoeira e sua 

equipe de apoio classificará o licitante autor da proposta de menor preço do objeto, e 

aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % 

(dez por cento), relativamente à de menor preço, ate o numero de três, conforme disposto 

no inciso VIII do art. 4º da Lei 10.520/02. 
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9.3 - Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas 

condições definidas no subitem acima, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o 

máximo de 03(três), para que seus proponentes participem dos lances verbais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme disposto no 

inciso IX, do artigo 4º, da Lei 10.520/02. 

 

9.4 - Às licitantes classificadas será dada oportunidade para nova disputa, por meio de 

lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 

PROPOSTA classificada de maior preço dos itens. 

 

9.5 – O empate entre dois ou mais licitante somente ocorrerá quando houver igualdade de 

preços entre as propostas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. 

Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do 

presente Pregão. 

 

9.6 – É vedada a oferta de lance verbal com vista ao empate. 

 

9.7 – Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar 123, de 

14/12/2006. 
 

9.8 – A identificação do PROPONENTE como Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, deverá ser feita na forma do subitem 7.1.i;7.1.j e 7.1.k, deste edital; 

 

9.9 - Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta de menor preço; 

 

9.10 – Para efeito do disposto no subitem 10.9 deste edital, ocorrendo empate, proceder-se-

á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça 

proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada 

do certame; 

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma da alínea “a” deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na hipótese do subitem 10.9 na ordem de classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; e 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.9 deste 

edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
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9.11 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no disposto do item 10.9 deste 

edital, voltará à condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor 

preço originalmente apresentada. 

 

9.12 - O disposto nos itens 10.9 e 10.10 somente se aplicará quando a proposta de menor 

preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

9.13 – A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pela 

Pregoeira, implicará na sua exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço por ele apresentado, para efeito de ordenação as propostas. Executando-se as 

empresas beneficiadas pela Lei 123/2006. 

 

9.14 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para o objeto/serviço licitado. 

 

9.15 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, exclusivamente 

pelo critério de menor preço por item, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira 

classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

 

9.16 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, será 

declarada pela Pregoeira preliminarmente a proponente vencedora. 

 

9.17 – Se a proposta classificada em primeiro lugar não seja aceitável ou seu autor não 

atender aos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, na ordem 

de classificação, até a apuração do licitante que atenda a todas as exigências do Edital, 

inclusive quanto à documentação de habilitação, o qual será declarado vencedor, sendo-lhe 

adjudicado o objeto. 

 

9.18 – Nas situações previstas nos subitens acima, a Pregoeira poderá negociar diretamente 

com o proponente para tentar obter preço melhor. 

 

9.19 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

9.20 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira, Equipe de 

Apoio e licitantes presentes. 

 

9.21 – Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem 

firam os direitos dos demais licitantes. 

 

9.22 – A Pregoeira manterá em seu poder os documentos das demais licitantes pelo prazo 

de 15 (quinze) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após 

este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 
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9.23 – As empresas declaradas vencedoras na sessão ficam intimadas a entregar, no 

primeiro dia útil subsequente à sessão de abertura, as novas propostas financeiras com os 

valores dos respectivos itens adjudicados no Pregão. 

 

9.24 – Será publicado  na imprensa oficial o resultado desta licitação. 

 

10 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02) 

A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO SERÁ ANALISADA ASSIM QUE CADA 

PARTICIPANTE OBTIVER ÊXITO NO PRIMEIRO ITEM. 

 

10.1 – Os proponentes deverão apresentar no envelope nº 02 – “documentos de 

habilitação”, que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir: 

 

10.2 – Para fins de habilitação, as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) Alvará de funcionamento; 

 

10.2.1 – RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO JURÍDICA; 

 

a. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 

c. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

d. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

 

e. DAS MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – 

EPP 

 

f. Declaração de Microempresa (Me) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP) de que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, que essa empresa está apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42º ao 49º da referida Lei, assinada por Sócio, 

Dirigente, Proprietário ou Procurador da licitante, com o número da cédula de 

identidade do declarante. 

g. Comprovação de enquadramento de ME ou EPP emitido pela Junta Comercial do 

Estado da sede do licitante. 

 

10.2.1.1 – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar a 

seguinte documentação: 
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I - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, hrpp://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm, 

com endereço eletrônico no rodapé ou cabeçalho da página contendo a data da 

verificação da informação. 

b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, com assinatura 

reconhecida em cartório, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º 

do art. 3º da LC 123/2006. 

II – Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos na LC 123/2006 

e suas alterações posteriores.  

b) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica. 

c) Cópia do Contrato Social e suas alterações. 

d) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, com assinatura 

reconhecida em cartório, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 

incisos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006. 

 

10.2.2 – RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL: 

a. Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), vigente na data de abertura desta 

licitação; 

b. Certidão Negativa de Débito (CND), junto ao Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS), vigente na data de abertura desta licitação; 

c. Certidão de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal vigente na data da 

abertura desta licitação; 

d. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, por meio da 

apresentação da Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, 

comprovando sua regularidade com as referidas Fazendas, com domicílio fiscal da 

Filial, em caso de empresas de outros Estados ou da Matriz em caso de empresas 

locais ou de empresas de outros Estados sem filial no local da licitação, vigente na 

data de abertura desta licitação; 

a. Preferencialmente a Certidão Estadual Tributária e não Tributária deverão 

vir acompanhadas de suas autenticidades emitidas um dia anterior a licitação 

pelo site da SEFA a fim de agilizar o andamento, caso contrário a Pregoeira 

suspenderá o certame até que se verifiquem as devidas autenticidades. 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo TST e TRT 8ª região. 

 

f. DAS MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – 

EPP 
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g. Em cumprimento aos Artigos 42 e 43, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será 

observado: 

 

h. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

i. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame e adjudicado o objeto a seu favor, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

j. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação. 

 

10.2.3 – RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor do 

domicílio fiscal da Filial, em caso de empresas de outros Estados, e da Matriz em 

caso de empresas locais ou de empresas de outros Estados sem filial no local da 

licitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social da 

empresa, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, devidamente registradas na Junta Comercial competente, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data 

da apresentação da proposta. O balanço deverá vir acompanhado da CRP (Certidão 

de Regularidade Profissional) do contador emitido pela internet na sua devida 

validade de acordo com a data de apresentação do balanço à junta comercial.  

b.1) Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega 

ou para a locação de matérias, não será exigida da microempresa ou empresa de 

pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. 

 

10.2.4 – As licitantes deverão apresentar ainda: 

 

10.2.5 – Todas as Declarações conforme modelos anexos, devidamente assinados, com 

firma reconhecida em cartório. 

 

10.2.6 – Atestado ou Declaração de Capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, assinado pelo responsável, com firma reconhecida em cartório, 

exceto se emitida por órgão ou servidor da própria Prefeitura Municipal de Curuá, 
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comprovando que a empresa licitante forneceu objeto compatível em características, 

quantidades e prazos, com o objeto da presente licitação. 

 

10.2.6.1 – Caso seja necessário, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a 

apresentação de cópia da(s) nota(s) fiscal(is) ou do Contrato correspondente ao(s) 

Atestado(s) de Capacidade Técnica de que trata o subitem 11.2.6. 

 

10.3 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 

10.4 – As empresas estrangeiras não estabelecidas no Brasil terão que anexar: 

 

10.4.1 – Comprovação, pelos meios usuais, no país de origem da Licitante, de sua 

regularidade jurídico/fiscal. 

 

10.4.2 – Demonstrativos financeiros e contábeis, a fim de comprovar que a licitante tem a 

capacidade financeira necessária para executar o Contrato. 

 

10.4.3 – A entidade de licitação reserva-se o direito de solicitar cópias dos documentos 

constitutivos da licitante a fim de confirmar a sua nacionalidade. 

 

10.5 – Os documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação do 

proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos 

com data não excedente a 60 (sessenta) dias, data de sua emissão. 

 

10.6 – A licitante que for isenta do cumprimento de alguma das exigências habilitatórias 

deverá apresentar cópia autenticada do ato ou Decreto ou publicação em imprensa oficial, 

concedendo a isenção. 

 

10.7 – Os documentos emitidos pela internet somente terão validade se possuírem endereço 

eletrônico com a data, de emissão, verificação da informação e de validade. 

 

10.8 – Caso não compareça ao ato de abertura o representante legal da empresa, somente o 

preposto, devidamente credenciado, poderá manifestar-se na licitação. 

 

10.9 – Os envelopes com documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 

vencedoras permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, até que seja 

formalizada a assinatura da ata pela licitante vencedora. Após este fato, ficarão por 15 

(quinze) dias à disposição das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam 

retirados, serão destruídos. 

 

11 - DOS RECURSOS 

 

11.1 – Depois de declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, 

motivadamente, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
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dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar as contra razões, em igual número de dias, que começarão a 

correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos Autos. 

 

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará em decadência 

do direito de recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto pela Pregoeira ao 

vencedor. 

 

11.3 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. Já o não acolhimento ensejará, de ofício, no duplo grau de revisão pela 

autoridade máxima. 

 

11.4 - A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a 

termo de ata. 

 

11.5 – Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente homologará a adjudicação do objeto a licitante vencedora.  

 

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1 – Os recursos destinados para custear as despesas resultantes da execução deste 

procedimento licitatório serão atendidos através da seguinte dotação orçamentária: 

 

12.122.0002.2.001 – Manutenção das atividades da SEMAPF 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

10.122.0004.2.030 – Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

08.122.0003.2.017 – Manutenção das atividades da SEMTRAS 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

12.122.0005.2.043 – Manutenção das atividades da SEMED 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela pregoeira sempre 

que não houver recurso. 

 

13.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pela 

pregoeira. 

 

13.3 – Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, deverá ser submetido à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira. 
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13.4 – Quando a proposta do licitante vencedor não atender o quantitativo total estimado 

para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos 

licitantes quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da 

proposta vencedora. 

 

14 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1 - Homologada a licitação, será formalizado contrato administrativo, documento 

vinculativo obrigacional, com o fornecedor primeiro classificado para os itens e, se for o 

caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer os objetos pelo preço do 

primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

 

14.2 - A PMC convocará formalmente o fornecedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

para assinatura do Contrato Administrativo, informando o local, data e hora. 

 

14.3 - O prazo previsto no item 15.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela PMC. 

 

14.4 - Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em)-se a assinar o Contrato 

Administrativo, sem justificativa por escrito, o (a) Pregoeiro (a), sem prejuízo da aplicação 

das sanções administrativas previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n. º 8.666/93 

examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, respeitada a ordem de 

classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, 

declarar o respectivo licitante vencedor, celebrando com ele o compromisso representado 

pela assinatura do Contrato Administrativo. 

 

15 - DO FORNECIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1 - São obrigações da contratada: 

 

15.1.1 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

15.1.2. - Entregar o objeto em conformidade com a especificação/descrição e nas 

quantidades definidas pela Secretaria Municipal de Educação, a cada solicitação. 

 

15.1.3 - Corrigir desconformidades do objeto, se assim solicitado pela Prefeitura Municipal 

de Curuá, de forma a adequá-los às exigências dispostas neste instrumento. 

 

15.1.4 - Efetuar a entrega dos objetos e emitir Notas Fiscais em nome da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, de acordo com o prazo, as 

quantidades, especificação/descrição do objeto efetivamente fornecido, apresentando-o (s) à 

SEMAPF, bem como discriminar na mesma o local de entrega, o número deste 

Instrumento, da Carta de solicitação e/ou Nota de Empenho, de acordo com o estabelecido 

neste Instrumento.  
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15.1.5 - Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar 

PMC ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução da 

ata de registro de preços, independentemente, de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita.  

 

15.2 - A garantia contra defeitos de fabricação, fato do produto, defeito do serviço, validade 

mínima, condições de consumo e/ou uso, conforme o caso, será o estabelecido pelo Código 

de Defesa do Consumidor, conforme legislação vigente, bem como daquelas previstas nesta 

Edital. 

 

15.3 - Caso as especificações ou quantidades não estejam de acordo com as exigências 

editalícias, a contratada deverá substituir ou complementar o objeto em questão, no prazo 

de 05 (cinco) dias corridos, após a vistoria que comprove a adequação das especificações e 

quantidades aos termos deste edital. 

 

15.4 - São de inteira responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA todas as obrigações 

pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do 

objeto do presente Pregão.  

 

15.5 - A entrega do objeto será efetuada conforme especificado no Termo de 

Referência. 

 

15.6 - A SEMAPF será rigorosa na conferência do objeto entregue, reservando-se o direito 

de conceder a autorização do seu pagamento condicionada à qualidade dos mesmos. 

 

15.7 - Constitui também dever da CONTRATADA: 

a) Fornecer Serviço objeto deste contrato, no prazo de 10 (dez) dias corrido estabelecido 

para a garantia técnica, de acordo com o as especificações técnicas estabelecidas, anexo a 

este instrumento;  

b) Arcar com toda e qualquer despesa relativa aos serviços ora pactuados, dentre elas, 

carga, descarga, armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, taxas, contribuições, encargos 

sociais;  

c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuízo que, eventualmente, venha a 

sofrer a CONTRATANTE ou terceiros, em decorrência dos serviços, objeto deste contrato;  

d) Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar 

funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados 

em decorrência dos serviços objeto deste contrato.  

e) Em caso de rompimento da fibra ótica ou interrupção de sinal, bem como todos ou 

quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionamento do Link, cabe à 

contratada responsabiliza-se por restabelecer o fornecimento do serviço sem qualquer ônus 

para a administração pública contratante.  

f) Havendo alguma eventual paralisação do serviço, a CONTRATADA se compromete a 

realizar as correções necessárias à reativação do link do serviço de acesso IP, sem ônus 

adicional para a CONTRATANTE.  
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g) Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações que seus empregados ou 

prepostos vierem a obter em função do serviço prestado nas dependências da 

CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de informação, 

decorrentes de ação dolosa, negligência, imperícia ou imprudência, venha ocasionar à 

CONTRATANTE ou a terceiros.  

h) A reativação do serviço a série de procedimentos destinados a corrigir este serviço e 

colocá-lo em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituição de 

equipamentos, ajustes ou reparos nos equipamentos da CONTRATADA.  

i) Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a 

CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência dos serviços 

prestados, não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos 

indiretos ou lucros cessantes.  

j) Entregar o serviço de acordo com as especificações do edital de licitação;  

k) A proponente Vencedora deverá entregar o link na forma tecnicamente viável para 

atender o objeto do contrato e disponibilizar equipamentos tais como: Conversor GB/LAN, 

cabo e conexões entre outros que venha atender o perfeito funcionamento do serviço.  

l) Instalar o link nos endereços a serem fornecidos pelo CONTRATANTE, no número de 

XXX pontos, devendo estar completamente disponível em até 7 dias após a assinatura do 

contrato.  

m) Caso haja interrupções de serviço, será inserido desconto no valor mensal de referencia 

à disponibilidade do serviço de Internet, apurada conforme previsto no Termo de 

referencia, ensejando a aplicação de multa em acordo com a tabela abaixo:  
Disponibilidade do serviço mensal 

INDISPONIBILIDADE (%) Percentual do preço mensal (%) 

Até 4 horas 5  

De 4 a 8 horas 10 

Acima de 8 horas 20 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA ENTREGA DO OBJETO 

 

16.1 - Compete a PMC, através do servidor a ser escolhido, pela Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento e Finanças, proceder com o acompanhamento, controle e 

fiscalização da entregado objeto, para o que fará designação específica, na forma da Lei 

8.666/93. 

 

17- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

17.1 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, reajustes na forma de acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, dentro da vigência do contrato, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato e dos valores ofertados, 

facultada a supressão além desse limite, mediante acordo a ser celebrado entres as partes, 

obeservando-se o disposto nos §§ 1° , 2° e seguintes do Art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou nos 

demais casos previstos da LGL. 

 



                  

 

ESTADO DO PARÁ 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

                     PODER EXECUTIVO 

                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Rua 03 de Dezembro, nº 338 – Santa Terezinha – CEP:68.210-000 

Curuá – Pará 

18 

18 - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

18.1 - Durante a vigência do Contrato Administrativo, os preços serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 

alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no 

mercado. 

 

18.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 

art. 65 da Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 

cancelar o certame e iniciar outro processo licitatório. 

 

19 - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO DO PROPONENTE 

 

19.1 - O fornecedor terá seu contrato cancelado quando: 

 

19.1.1 - Descumprir as condições do contrato; 

 

19.1.2 - Não retirar a respectiva Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Prefeitura 

Municipal de Curuá, sem justificativa aceitável; 

 

19.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

19.1.4 - Tiver presentes razões de interesse público e nos demais casos previstos em lei; 

 

19.2 - O cancelamento de contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente da Prefeitura 

Municipal de Curuá; 

 

19.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução do objeto deste edital, 

decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

 

19.4 - O cancelamento será a pedido, quando a empresa fornecedora comprovar: 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências do contrato, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior. 

b) Que o seu preço se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo dos materiais. 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, 

da Lei Federal 8.666/93.   

 

19.5 - Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Curuá, quando: 

 

a) A empresa fornecedora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 

técnica exigida no processo licitatório. 
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b) A empresa fornecedora não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes do contrato administrativo. 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas no contrato ou nos pedidos dele decorrentes. 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização de Fornecimento no 

prazo estabelecido; 

e) A fornecedora incorrer nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme 

previsão dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93 e nos demais 

casos previstos em lei.  

f) Os preços se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a empresa 

fornecedora se recusar a reduzi-lo; 

g) Nos casos em que de comprovado Interesse Público, devidamente motivado pela 

autoridade competente. 

19.6 - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de 

Curuá fará o devido apostilamento no Contrato Administrativo e informará aos Proponentes 

a nova ordem de classificação ou execução, caso não opte pelo cancelamento total do 

Contrato quando frustradas as negociações com o licitante registrado remanescente.  

 

20 - DO EMPENHO 

 

20.1 - O fornecedor do objeto l ici tado incluídos no Contrato Administrativo está 

obrigado a retirar a Nota de Empenho após o recebimento da convocação pelo órgão, nas 

condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e no próprio 

contrato. 

20.2 - A retirada de que trata o subitem anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 

01(um) dia útil contado do recebimento da convocação, prorrogáveis uma única vez, a 

critério da Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na legislação vigente.  

 

20.3 - É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não apresentar 

situação regular no ato de retirar a Nota de Empenho no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas neste edital. 

 

20.4 - A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a Nota de 

Empenho dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 

total das obrigações assumidas, sujeitando-se as penalidades legalmente estabelecidas. 

 

20.5 - A Prefeitura Municipal de Curuá poderá considerar extintas as Notas de Empenho, 

de pleno direito, independente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou 

extrajudicial, sem que, por isso, sejam obrigadas a suportar ônus de indenização, multa ou 

pagamento extra, a qualquer título, à licitante adjudicatária: 

 

20.5.1 - Deixar de executar o fornecimento empenhado, nos prazos estipulados, ou 

infringir qualquer disposição contratada; 
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20.5.2 - Tiver decretado sua falência, dissolver-se ou extinguir-se; 

 

20.5.3 - Recusar-se a receber ou executar qualquer solicitação ou instrução para melhor 

execução do fornecimento; 

 

20.5.4 - Atrasar, injustificadamente, o início do fornecimento; 

 

20.5.5 - Cometer faltas durante a execução do fornecimento; 

 

20.5.6 - Promover a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução da Nota de Empenho. 

 

20.6 - Na inexecução do empenho, por culpa da licitante adjudicatária, a Prefeitura 

Municipal de Curuá aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente 

ao total que foi empenhado, calculado na data do respectivo pagamento, reservando-se, 

ainda, o direito de intentar ação judicial para indenização por perdas e danos. 

 

20.7 - A Nota de Empenho em favor da adjudicatária será emitida após consulta ao CADIN, 

conforme estabelece o art. 6° da Lei n. º 10.522/02. 

 

21 - DO PAGAMENTO 

 

21.1 - O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias corridos, após efetiva entrega do 

objeto, mediante apresentação da Nota de Empenho original, requisições, comprovante de 

entrega ou execução do serviço, conforme o caso e Nota Fiscal devidamente datada e 

atestada pelo setor competente. 

 

21.2 - As despesas de frete/embalagem, ser houver, em hipótese alguma poderão ser 

destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura. 

 

21.3 - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal / 

Fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a Prefeitura Municipal de Curuá por quaisquer encargos resultantes de 

atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

21.4 - Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 

apresentar a devida comprovação de acordo com o disposto na Lei Complementar n. º: 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

21.5 - Para a licitante estrangeira que indicou na proposta de preços o recebimento do 

pagamento em moeda estrangeira, será utilizada a cotação do último dia útil anterior ao 

dia do pagamento. 
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21.6 - A Prefeitura Municipal de Curuá poderá exigir da empresa vencedora desta 

licitação, a qualquer tempo, a apresentação de comprovantes originais referentes à efetiva 

quitação de qualquer encargo ou compromisso para com terceiros, exigidos por força da 

execução dos fornecimentos contratados. A não apresentação desses comprovantes poderá 

ensejar a suspensão dos pagamentos devidos pela PMC, a seu critério, até a regularização 

do assunto. 

 

21.7 - A Prefeitura Municipal de Curuá procederá à retenção de impostos nas hipóteses 

previstas em lei. 

 

22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura Municipal de 

Curuá poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes 

sanções: 

 

22.1.1 - Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante 

recibo do representante legal da empresa, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas 

mediante análise da Administração; 

 

22.1.2 - Multa de 1% (um por cento) até no máximo de 10%(dez por cento) sobre o total do 

objeto não adimplido, no caso de inexecução total ou parcial, recolhida no prazo de 

15(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 

prejuízos porventura causados a Prefeitura Municipal de Curuá. 

 

22.2 - Ficará impedida de licitar e de empenhar com a Administração Pública municipal, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, 

enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

 

22.2.1 - Recusar a Nota de Empenho da Despesa; 

 

22.2.2 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa; 

 

22.2.3 - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

 

22.2.4 - Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado; 

 

22.2.5 - Comportar-se de modo inidôneo; 

 

22.2.6 - Cometer fraude fiscal. 

 

22.2.7 – Nos demais casos previstos em lei ou neste edital. 
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22.3 - As sanções previstas nos subitens 22.1.1 e 22.1.2 deste item poderão ser aplicadas 

juntamente com a do subitem 22.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de até 05(cinco) dias úteis. 

 

22.4 - O atraso injustificado na execução, conforme estipulado no Edital, por período 

superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão contratual, com a aplicação das 

sanções pertinentes à contratada. 

 

22.5 - As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da empresa ou, na 

impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial 

e, casos não cumpridos, serão cobrados judicialmente. 

 

23 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

23.1 - A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em 

face de razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado.  

 

23.2 - A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.  

 

23.3 - Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste 

Edital.  

 

23.4 - No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa nos termos da Lei 8.666/93. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1 - As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 

licitatório, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que 

agirem de má fé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei. 

 

24.1.1 - O objeto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição 

implicará recusa no recebimento pelo órgão ou entidade. 

 

24.2 - Caso a Licitante se recuse em aceitar ou retirara Nota de Empenho ou tiverem seus 

objetos reprovados na análise técnica poderá, independentemente de qualquer aviso ou 

notificação, optar pela convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação. 
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25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

25.1 - É facultada ao (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 

ato da Sessão Pública. 

 

25.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Prefeitura Municipal de Curuá não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

25.3 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

 

25.4 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

25.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da Sessão Pública de Pregão. 

 

25.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados. 

 

25.7 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, com observância das devidas 

disposições legislativas. 

 

25.8 - Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início 

e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

 

25.9 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta PMC. 

 

25.9.1 - Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado 

antes da hora normal, nesta Secretaria, os prazos de que trata o subitem 26.9 serão 

prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

 

25.10 - O horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de Curuá é de 08h00min as 

13h00min de segunda à sexta. 

 

25.11 - É vedada a subcontratação para o fornecimento objeto desta licitação. 

 

25.12 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá o disposto no 

instrumento convocatório. 
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25.13 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 

do presente Edital e seus Anexos deverá ser realizado pessoalmente a Pregoeira no mesmo 

endereço de retirada do Edital. 

 

25.14 - Para maiores informações, dirigir se a sala de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Curuá, de 09h00min as 12h00min de segunda à sexta. 

 

25.15 - Todas as menções a horários feitas neste edital têm como referência o horário local. 

 

25.16 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho. 

 

25.17 - As questões decorrentes da execução da Nota de Empenho, que não forem 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Justiça Comum da 

Comarca de Alenquer. 

 

 

Curuá(PA), 18 de Novembro de 2015. 

 

 

SIMONE ZAILANE LOPES FERREIRA 

Pregoeira 

Portaria 037/2015 – PMC/SEMAPF 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. SETOR SOLICITANTE: 

1.1. Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, do município de 

Curuá, estado de Pará. 

 

2. OBJETO: 

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de serviços de provedor de internet, com a 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede, com fornecimento de 

peças, equipamentos e acessórios, para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal e 

suas Secretarias Municipais. 

 
ITEM 01 – SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE INTERNET 

Item Descrição peças Ref. Quant. Valor Unit.  Valor total 

a.  Serviços de fornecimento de internet Mega 07   

 

3. JUSTIFICATIVA: 

3.1. A necessidade da contratação de empresa para fornecimento de serviços de provedor de 

internet, com a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede, com 

fornecimento de peças, equipamentos e acessórios, torna-se imprescindível, evitando assim 

a ruptura nos trabalhos dessa Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 

Finanças. 

 

4. LOCAL DE ENTREGA: 

4.1. Todo material deverá ser entregue no local descriminado na requisição expedida pelo 

setor competente. 

 

5. MÉTODOS DE SUPRIMENTO: 

5.1. O fornecimento dos objetos desta licitação será de forma imediata a contar da data 

correspondente à requisição expedida pelo setor competente.  

5.2. Os produtos entregues deverão ter data de fabricação com no máximo 90 (noventa) 

dias antes da entrega. 

5.3.  O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, 

devidamente comprovado pela empresa, por escrito, em até 24h (vinte e quatro horas) antes 

da data fixada para a entrega; 

5.4. A comprovação da força maior não eximirá a empresa da obrigação de ressarcir a 

SEMAPF, no valor correspondente aos custos que vier a ter para suprir as necessidades 

administrativas de suas unidades, até o fornecimento dos produtos;  

5.5. Os produtos deverão ser fornecidos de forma a permitir completa segurança durante o 

transporte, correndo por conta da empresa os custos correspondentes;  
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5.6. Em caso de recusa dos produtos, por discrepância com objeto licitado, a empresa terá 

prazo de 05(cinco) dias úteis para providenciar a substituição, sob pena de incidir nas 

sanções administrativas previstas.  

 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.122.0002.2.001 – Manutenção das atividades da SEMAPF 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

10.122.0004.2.030 – Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

08.122.0003.2.017 – Manutenção das atividades da SEMTRAS 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

12.122.0005.2.043 – Manutenção das atividades da SEMED 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

                                                                                                                                                                                                                                                            

7. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

7.1. Entende-se como critério de aceitação do objeto que o mesmo esteja de acordo com a 

especificação descrita no termo de referência. 

7.2. A mercadoria será recebida, por servidor ou comissão designada para esse fim, no local 

descriminado na requisição expedida pelo setor competente, impreterivelmente, no horário 

das 08h às 13h, horário de Local, de segunda a sexta-feira em dias úteis; 

7.3. Após verificado o quantitativo e a equivalência dos materiais entregues com as 

especificações exigidas no certame e, também, com a proposta de preço apresentada pela 

empresa vencedora, será feito o recebimento definitivo do material. 

 

8. DEVERES DO CONTRATANTE: 

8.1. Emitir Nota de Empenho;  

8.2. Informar ao contratado sobre a emissão da mesma;  

8.3. Propiciar à empresa o acesso aos locais onde os materiais serão entregues, em horário 

adequado e no tempo necessário para o seu cumprimento, conforme itens 5 e 6 deste termo 

de referência;  

8.4. Permitir acesso dos empregados da empresa, devidamente identificados, às suas 

dependências para execução do objeto deste Termo de Referência;  

8.5. Prestas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da empresa;  

8.6. Notificar, por escrito, a constatação de quaisquer irregularidades verificadas durante o 

fornecimento da empresa;  

8.8. Atestar a Nota Fiscal, apresentada pela contratada após conferir se o material entregue 

corresponde à especificação descrita nos itens do termo de referência;  

8.9. Efetuar o pagamento de acordo com a Nota fiscal emitida pela contratada, conforme 

Lei nº 8.666/93. art. 5º, parágrafo 3º, com concordância do art. 40, XIV. 

 

9. DEVERES DO CONTRATADO: 

9.1. Acusar o recebimento da Nota de Empenho;  

9.2. Entregar o material no prazo, no local e nas condições exigidas neste Termo de 

Referência; 
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9.3. Efetuar a troca ou substituição do produto que se encontrar diferente ao aqui descrito; 

deverá ser substituído sem quaisquer ônus adicionais para a administração;  

9.5. Na entrega do material, emitir Nota Fiscal com a mesma descrição constante na Nota 

de Empenho;  

9.6. A empresa contratada também se responsabilizará por perdas eventualmente causadas 

por empregados ou prepostos, a bens e ou equipamentos de propriedade da 

CONTRATANTE ou TERCEIROS, durante a entrega do material; 

 

10. DAS PENALIDADES: 

10.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa vencedora 

às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, 

mediante contra-recibo do representante legal da empresa vencedora, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações assumidas; 

10.1.2. Multa de: 

10.1.2.1. 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento 

das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem 

prejuízo das demais penalidades; 

10.1.2.2. 0,4% (zero vírgula quatro décimos por cento) por dia de atraso no 

descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° 

(trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais 

penalidades; 

10.1.2.3. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, 

incidente no caso de inexecução total; 

10.1.2.4. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) 

dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas 

na Lei de Licitações; 

10.1.2.5. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de 

forma proporcional ao inadimplemento;  

10.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 

ou do pagamento eventualmente devido pela Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanaças ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;  

10.3. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso 

no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa vencedora, por 

escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento e Finanaças; 

10.4. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a 

contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, o licitante que não assinar a ata, deixar de entregar documentação exigida no 

edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
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não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

10.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do 

direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais; 

10.6. A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela Prefeitura Municipal de Curuá. 

 

11. DO PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado preferencialmente mediante emissão de ordem bancária, 

em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento do material e apresentação da nota fiscal 

devidamente atestada. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1. A responsabilidade pela Contratação dos objetos do presente certame será da 

Prefeitura Municipal de Curuá, através da Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças.  

 

 

Curuá - Pará, xx de xxxxxxx de 2015. 

 

 

Fredson Sena Silva 

Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO 

 

 

Declaramos pleno atendimento aos requisitos de habilitação para o PREGÃO nº 

013/2016 – PMC/SEMAPF, na forma PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR 

ITEM”, destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE INTERNET ACESSO IP PERMANENTE E 

EXCLUSIVO DE LINK DEDICADO COM IP FIXO COM ATÉ 10 MB FULL E 

CONEXÃO REAL (A TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE UPLOAD E DOWNLOAD 

CONFORME A CONEXÃO DE CONTRAÇÃO), O CONTRATADO TERÁ QUE 

FORNECER SERVIÇOS EXCLUSIVOS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURUÁ E SUAS SECRETARIAS DEPENDENTES, A CONTRATADA FICARÁ 

IMPOSSIBILITADA DE FORNECER SEUS SERVIÇOS A TERCEIROS NO 

MUNICÍPIO DE CURUÁ, conforme especificações contidas no Termo de Referência – 

anexo I do edital. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em folha de 

papel timbrado. Apresentar fora dos 02(dois) envelopes, no credenciamento. 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

Declaramos sob pena da Lei, e para fins de participação no Processo 

Licitatório PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016 – PMC/SEMAPF, junto a 

Prefeitura Municipal de Curuá, que a Empresa.......................... inscrita no CNPJ sob 

o n.º ..............., até a presente data não recebeu deste ou de qualquer outro órgão da 

Administração Pública SUSPENSÃO ou declaração de INIDONEIDADE, para 

licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual, ou Municipal e 

do Distrito Federal, não havendo assim FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

DA HABILITAÇÃO da mesma, ciente da obrigatoriedade de comunicar 

ocorrências posteriores. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante 

(Carimbo com o CNPJ da empresa) 

  

 

 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal em folha de 

papel timbrado. Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação para habilitação 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACORDO COM O ART. 7º INCISO XXXIII da 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

Declaramos sob a pena lei, e para fins de participação no Processo Licitatório 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016 – PMC/SEMAPF, junto a Prefeitura Municipal de 

Curuá, sob as penalidades cabíveis, que não mantemos em nosso quadro de pessoal menor 

de 18 anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

possuído ainda, qualquer trabalho de menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, conforme determina a Constituição Federal no seu artigo 7º, Inciso 

XXXIII. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal em folha de 

papel timbrado. Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação para habilitação 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                  

 

ESTADO DO PARÁ 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

                     PODER EXECUTIVO 

                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Rua 03 de Dezembro, nº 338 – Santa Terezinha – CEP:68.210-000 

Curuá – Pará 

32 

 

 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME ou EPP 

 

 

 

(nome/razãosocial)______________________________________________

_______________________inscrita no CNPJ n° 

_____________________________________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) 

Sr(a)_______________________________________________________________

______________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF 

sob nº--------------DECLARA, para fins do disposto no Edital do PREGÃO 

PRESENCAL Nº 013/2016 – PMC/SEMAPF, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno 

porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse em se 

beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que 

couber. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura 

Nome do Representante 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal em folha de 

papel timbrado. Apresentar fora dos 02(dois) envelopes, no credenciamento. 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACORDO COM O ART. 9º DA LEI 8.666/93 

 

Declaramos sob a pena lei, e para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 

013/2016 – PMC/SEMAPF, junto a Prefeitura Municipal de CURUÁ, que a 

Empresa.....................inscrita no CNPJ sob o n.º..............., NÃO POSSUI EM SEU 

QUADRO DE PESSOAL, SERVIDORES PÚBLICOS OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU 

ENTIDADE contratante responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9º da 

lei 8.666/93. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Local e data 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante 

 

 

 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal. 

Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação para habilitação 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE INFORMAÇÕES 

 

Declaramos sob as penas da Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório, 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016 – PMC/SEMAPF, junto a Prefeitura Municipal de 

CURUÁ, que tomamos conhecimento de todas as informações, para cumprimento das 

obrigações, inteirando-se das condições técnicas e da complexidade do objeto da licitação. 

 

Por ser verdade, assinamos a presente declaração. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

 

 

 

Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



                  

 

ESTADO DO PARÁ 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

                     PODER EXECUTIVO 

                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Rua 03 de Dezembro, nº 338 – Santa Terezinha – CEP:68.210-000 

Curuá – Pará 

35 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Pela presente, credenciamos o (a) Sr (a) (nome do representante), portador (a) de Cédula de 

Identidade nº (número), e do CPF nº (número) a participar do PREGÃO PRESENCIAL nº 

013/2016 – PMC/SEMAPF, instaurado pela Prefeitura Municipal de CURUÁ - PA, na 

qualidade de representante da empresa _______(nome da empresa) inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica nº ..... /...... - .... , outorgando à pessoa acima qualificada, 

amplos e gerais poderes para formular propostas verbais, acordar, discordar, transigir, 

receber em devolução documentos pertencentes a esta empresa, recorrer ou renunciar ao 

direito de recurso, em todas as fases, podendo, ainda, praticar todos os outros atos 

pertinentes ao presente certame licitatório, inclusive a interposição de recursos 

administrativos. Declaro, também, estar ciente de que esta empresa responderá, tanto na 

esfera administrativa como na judicial, por todos os atos que venham a ser praticados pelo 

(a) representante ora nomeado (a).  

 

 

CURUA (PA), .....de ...................... de 2015. 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

Obs.: Este documento deverá ter o reconhecimento de firma do subscritor em Cartório 

Apresentar fora dos 02(dois) envelopes, no credenciamento. 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO nº. XXX/2016 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2016-PMC/SEMAPF 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CURUÁ ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 

ABAIXO. 

 

I. PARTES 

 

CONTRATANTE 

 

O MUNICÍPIO DE CURUÁ, através da Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.613.319/0001-55, sediado à Rua 03 de dezembro, nº307 – Santa Terezinha – CEP: 

68.210-000, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Sr. ....................................., secretário municipal de administração, 

planejamento e finanças. 

CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXX – Bairro XXXXXXX – CEP: 

XXXXXX – XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato, representada por seu Sócio o Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal), portador da Carteira de 

Identidade nº XXXXXXX – XXX/XX e CPF. Nº XXX.XXX.XXX-XX. 

 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente 

individuadas e devidamente qualificadas, resolvem, consoante a autorização exarada nos 

autos do PREGÃO PRESENCIAL nº 013/2016 – PMC/SEMAPF, pactuar o presente 

instrumento contratual que será em tudo regido pelas cláusulas que aceitam e 

mutuamente se outorgam: 

O Contrato obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade Pregão Lei 

Federal nº 10.520/2002, de 17/07/2002, Decreto nº 3.555 de 09/08/2000 e 

subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e Lei Complementar nº 
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123/2006 de 14/12/06, com as devidas alterações e demais normas pertinentes, bem 

como as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 

1- DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE INTERNET ACESSO IP 

PERMANENTE E EXCLUSIVO DE LINK DEDICADO COM IP FIXO COM ATÉ 10 

MB FULL E CONEXÃO REAL (A TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE UPLOAD E 

DOWNLOAD CONFORME A CONEXÃO DE CONTRAÇÃO), O CONTRATADO 

TERÁ QUE FORNECER SERVIÇOS EXCLUSIVOS PARA A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CURUÁ E SUAS SECRETARIAS DEPENDENTES, A 

CONTRATADA FICARÁ IMPOSSIBILITADA DE FORNECER SEUS SERVIÇOS A 

TERCEIROS NO MUNICÍPIO DE CURUÁ, conforme especificações contidas no Termo 

de Referência – anexo I do edital. 

1.1 - É vedado à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto desta 

licitação, bem como sua associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

fusão, cisão ou incorporação. 

 

2 - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

A execução do fornecimento observará o previsto no Art. 15 da Lei Federal 8.666/93. 

 

3 - DO PREÇO 

O valor total do presente contrato é de R$ X.XXX,XX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), valor global de cujas parcelas serão de 

acordo com os quantitativos solicitados pela Secretaria em epígrafe, para o exercício 

de 2016. 

 

4 - DA DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes para a presente contratação, objeto desta licitação, correrão à conta 

das dotações orçamentárias a seguir: 

 

12.122.0002.2.001 – Manutenção das atividades da SEMAPF 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

10.122.0004.2.030 – Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Saúde 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

08.122.0003.2.017 – Manutenção das atividades da SEMTRAS 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

12.122.0005.2.043 – Manutenção das atividades da SEMED 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ocorrerão somente em decorrência das 

obrigações assumidas por emissões de requisições dos produtos e serão efetuados em até 30 

dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
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5.1 - A CONTRATADA apresentará ao GESTOR documento fiscal específico referente 

ao objeto do certame, sendo que estes deverão ser entregues até o dia 20 de cada mês. 

5.2 - O GESTOR terá o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento 

fiscal, para aprová-lo ou rejeitá-lo. 

5.3 - O documento fiscal não aprovado pelo GESTOR será devolvido à CONTRATADA 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 

o prazo estabelecido para pagamento a partir da data de sua reapresentação. 

5.4 - A devolução do documento fiscal não aprovado pelo GESTOR, em hipótese alguma, 

servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução do contrato. 

5.5 - O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em 

parte, nos seguintes casos: 

a) execução do objeto contratual em desacordo com o avençado; 

b) existência de qualquer débito para com o CONTRATANTE. 

 

6 - DA REVISÃO 

O presente contrato poderá ser revisto, nos termos do Art. 65, da Lei n º 8.666/93. 

 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 

e dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 

a) comunicar, formal e imediatamente, ao GESTOR eventuais ocorrências anormais 

verificada na execução do fornecimento, no menor espaço de tempo possível; 

b) recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados 

necessários à perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os 

pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e 

fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora; 

c) atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as 

providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 

d) indenizar o CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalações, móveis, 

utensílios, equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este autorizado a 

descontar o valor correspondente dos pagamentos devidos à CONTRATADA. 

e) cumprir todas as exigências do Edital e seus anexos. 

f) Entregar os produtos 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Na execução do objeto do presente contrato, caberá ao CONTRATANTE: 

a) notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas na 

execução do fornecimento; 

b) efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

c) participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 

qualidade no momento da entrega. 

 

9 - DA RESPONSABILIDADE POR ENCARGOS 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes, direta ou indiretamente, da execução do presente contrato e ainda 



                  

 

ESTADO DO PARÁ 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

                     PODER EXECUTIVO 

                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Rua 03 de Dezembro, nº 338 – Santa Terezinha – CEP:68.210-000 

Curuá – Pará 

39 

por multas que vierem a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e 

contratuais, por parte da CONTRATADA, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de 

seus prepostos subcontratados. 

9.1 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos especificados 

nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a apropriação do resultado alcançado. 

 

10 - DA EMISSÃO DE REQUISIÇÕES E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA: 

A emissão de requisições e fiscalização na entrega será expressamente acompanhada e 

fiscalizada pelo gestor da Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, 

pelo ordenador de despesa, designados pelo GESTOR do contrato, cabendo a eles: 

a) emitir as requisições para a retirada do objeto desta licitação. 

b) solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento da entrega. 

c) documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o 

preposto da CONTRATADA. 

d) emitir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE relativos à execução do 

contrato, em especial aplicação de sanções ou revisão do contrato. 

e) sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 

qualquer exigência sua relativa às obrigações contratuais. 

10.1 - É vedado ao CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre 

os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis 

por ela indicados. 

10.2 - A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato. 

10.3 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

 

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
O local, prazo e condições de entrega do produto serão os mesmos previstos no instrumento 

convocatório e no anexo I – Termo de Referência do Pregão Presencial nº 013/2016 – 

PMC/SEMAPF. 

 

12 - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para a rescisão do presente contrato as hipóteses previstas no Art. 78, da 

Lei nº 8.666/93. 

 

13 - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, 

de logo, o direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, 

as medidas prevista no Art. 80, da Lei nº 8.666/93. 
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14 - DAS SANÇÕES: 

Na hipótese de descumprimento por parte da CONTRATADA das obrigações contratuais 

assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela aplicadas, segundo 

a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) advertência, sempre que forem constatadas falhas de pouca gravidade, para as quais 

tenha a CONTRATADA concorrido diretamente; 

b) multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato devidamente atualizado, quando 

deixar de cumprir, no todo ou em parte qualquer das obrigações assumidas; 

c) multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na hipótese de, já tendo a 

CONTRATADA sofrido punição na forma prevista na alínea anterior, vir ela a cometer 

nova infração, sem prejuízo da imediata rescisão do contrato e aplicação das demais 

sanções cabíveis; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

CONTRATANTE por até 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações 

assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé. 

14.1 - As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 

eventualmente detenha a CONTRATADA. 

14.2 - As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a 

ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso 

fortuito, devida e formalmente justificadas e comprovadas. 

 

15 - DA LICITAÇÃO 

Para a presente contratação, foi realizada licitação na modalidade Pregão Presencial 

registrado sob o nº 013/2016 – PMC/SEMAPF. 

 

16 - DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente contrato e o início do fornecimento do produto serão de 

XX/XX/2016 à XX/XX/2016, podendo ser prorrogado após manifestação das partes 

envolvidas, mediante Termo Aditivo, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 8.666/93. 

 

17 - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 

habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante 

a execução do contrato, todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade 

necessárias ao perfeito cumprimento do seu objeto. 

 

18 - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Alenquer - Pará, com renúncia a qualquer outro, 

para dirimir dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

 

CURUÁ/PA, XX de XXXXX de 2015. 
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__________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                  

 

ESTADO DO PARÁ 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

                     PODER EXECUTIVO 

                    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Rua 03 de Dezembro, nº 338 – Santa Terezinha – CEP:68.210-000 

Curuá – Pará 

42 

 

 

 

ANEXO X 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016 – PMC/SEMAPF 

 

OBJETO: PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR 

ITEM”, destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE INTERNET ACESSO IP PERMANENTE E 

EXCLUSIVO DE LINK DEDICADO COM IP FIXO COM ATÉ 10 MB FULL E 

CONEXÃO REAL (A TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE UPLOAD E DOWNLOAD 

CONFORME A CONEXÃO DE CONTRAÇÃO), O CONTRATADO TERÁ QUE 

FORNECER SERVIÇOS EXCLUSIVOS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURUÁ E SUAS SECRETARIAS DEPENDENTES, A CONTRATADA FICARÁ 

IMPOSSIBILITADA DE FORNECER SEUS SERVIÇOS A TERCEIROS NO 

MUNICÍPIO DE CURUÁ, conforme especificações contidas no Termo de Referência – 

anexo I do edital. 

 

A Empresa ____________________ CNPJ nº ___________________, apresenta 

PROPOSTA COMERCIAL, para a licitação em epígrafe, de acordo com o estabelecido no 

Edital e seus anexos, conforme segue: 

(Formular Tabela) 

ITEM / DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO/ MARCA / UND. DEMEDIDA / VALIDADE/ 

QUANT. / VR. UNIT.($) / VALOR TOTAL($) 

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes 

do Edital de Pregão Presencial nº 013/2016 – PMC/SEMAPF e ainda que: 

a) O prazo de validade de 60 (sessenta) dias; 

b) Os dados bancários são:  

Banco ______  

Agencia _________  

Conta______________ 

c) O prazo de entrega do objeto proposto será de 05 (cinco) dias, após o recebimento da 

ordem de fornecimento, acompanhada da Nota de Empenho. 

d) estão inclusos no preço todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, assim como fretes, seguros e embalagens. 

...................................., ..... de .......................... de ............. 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XI 

SUGESTÃO MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

Atestamos para fins de participação em licitações, a quem possa interessar, que a 

empresa......................., inscrita no CNPJ........................ , localizada à Rua................., 

nº........., bairro..................., neste município, já forneceu os produtos objeto do presente 

edital......... (especificar o material ou serviço), atendendo as especificações exigidas, onde 

cumpriu com todos os compromissos assumidos, inclusive, quanto ao prazo e à qualidade 

dos produtos fornecidos, e que até esta data não consta em nossos Registros, nenhum ato 

que macule ou desabone sua idoneidade. 

 

 

Local e data 

 

 

Assinatura do Representante 

Nome do Representante 

Nome da empresa/CNPJ 

 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal. 

Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação 
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ANEXO XII 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E RESPONSABILIDADE DO PRODUTO 

OFERTADO 

 

 

 

 

 

_______________________________ (empresa) CNPJ/MF ____________, 

situada à _______________________________, por meio de seu representante legal ao 

final assinado, declara assumir inteira responsabilidade do produto ofertado descrito em 

nossa proposta de preços ao Pregão Presencial nº _________________. 

 

Declaramos ainda, que por motivo de força maior e caso fortuito, ou 

ausências de culpa de nossa parte, devidamente comprovada, em fornecer o objeto ofertado, 

submeterão a apreciação do Setor competente, novo produto igual ou equivalente, 

atendendo aos preços contatados, desde que aceito pela Administração. 

 

Por derradeiro, que pelo descumprimento total ou parcial da execução do 

objeto do Pregão, suportaremos todas as consequências legais, inclusive com a inexecução 

do Contrato. 

Localidade, _______ de ________________ de ________. 

 

____________________________ 

Representante. 
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ANEXO XIII 

 

Pregão Presencial nº 013/2016 – PMC/SEMAPF 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Declaro, para fins de participação no Pregão Presencial nº. 013/2016 – PMC/SEMAPF, que 

o Senhor ______________________________, Representante devidamente constituído, 

indicado pela empresa___________________________________, inscrita no CNPJ (MF) 

nº _______________________, localizada_________________(endereço completo), na 

cidade de ________________, para fins do disposto no Pregão Presencial n° 013/2016 – 

PMC/SEMAPF, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

a. A proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 003/2016 – 

PMC/SEMAPF foi elaborada de maneira independente (pelo concorrente), e 

o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 013/2016 – 

PMC/SEMAPF, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão 

Presencial n° 013/2016 – PMC/SEMAPF não foi informada, discutida ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Presencial n° 013/2016 – PMC/SEMAPF, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

c. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Presencial n° 013/2016 – PMC/SEMAPF, quanto a participar ou não do 

referido pregão; 

d. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 

Presencial n° 013/2016 – PMC/SEMAPF não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 013/2016 – 

PMC/SEMAPF, quanto a participar ou não do referido pregão; 

e. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 

Presencial n° 013/2016 – PMC/SEMAPF não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Prefeitura Municipal de Curuá antes da abertura oficial das 

propostas;  

f. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

Curuá - PA, _____ de ____________ de 2015. 

__________________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Representante da empresa) 
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ANEXO XIV 

 

TERMO DE EXCLUSIVIDADE 

 

 

Como medida protetiva e de segurança a empresa participante do Pregão 

Presencial nº 013/2016 – PMC/SEMAPF, aceita este termo, fornecendo com exclusividade 

a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE INTERNET ACESSO IP 

PERMANENTE E EXCLUSIVO DE LINK DEDICADO COM IP FIXO COM ATÉ 

10 MB FULL E CONEXÃO REAL (A TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE UPLOAD 

E DOWNLOAD CONFORME A CONEXÃO DE CONTRAÇÃO), somente para 

Prefeitura Municipal de Curuá e seus órgão dependentes. 

 

 Localidade, _______ de ________________ de ________. 

 

 

 

 

____________________________ 

Representante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


		2016-07-25T12:37:50-0300




